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RESUMO 

Avaliações de estoques naturais estão indisponíveis para animais ornamentais 
marinhos, e a ausência de competência institucional e fiscalização são empecilho à 
gestão. O maior centro de comercialização de ornamentais marinhos situa no Estado de 
São Paulo. Assim, o objetivo deste estudo foi caracterizar a captura e comércio de 
espécies nacionais alvo do aquarismo marinho, com ênfase ao Estado de São Paulo. 
Para isso, entre maio/2018 a julho/2019, através do método “Bola de neve” e utilizando 
as redes sociais, coletores e outros profissionais foram contatados, além de lojas de 
aquarismo, distribuidoras, aquários públicos, marinas e comunidades pesqueiras 
visitadas. Foram identificadas 132 espécies capturadas no estado de São Paulo, sete 
das quais listadas na Portaria MMA Nº 445: Sparisoma frondosum, Epinephelus 
marginatus, Hippocampus reidi, Zapteryx brevirostris, Astropecten sp., Luidia 
senegalensis e Lytechinus variegatus. Contudo, os invertebrados foram os mais 
capturados (número de indivíduos): Pagurus brevidactylus (64%), Tegula viridura (22%) 
e Lysmata spp. (5%). Porém, o Estado de São Paulo se destacou na distribuição de 
animais capturados em outros estados (Rio de Janeiro, Espírito Santo e Bahia), 
comercializando nos ambientes virtuais mais de 211 espécies de peixes e invertebrados, 
sendo Zoanthus spp., Condylactis gigantea, Echinaster spp., e Gramma brasiliensis, 
espécies criticamente ameaçadas e foram amplamente ofertadas. Sobre a exportação 
(2012 a 2018, IBAMA), o número médio de peixes ornamentais foi de 20.318 (±7.182 
sd) indivíduos/ano, de 102 espécies (média: 56 espécies/ano ±10 sd), sendo as mais 
representativas Holacanthus ciliaris (30%), Pomacanthus paru (20%) e Acanthurus 
coeruleus (6%). A Instrução Normativa MMA 202/2008, que regula a coleta de peixes 
ornamentais, refere-se apenas a cotas para exportação, não abordando cotas de 
capturas, muito menos considerando estudos biológicos de capacidade de suporte das 
espécies. A Aquariofilia bem manejada pode beneficiar a estrutura econômica das 
comunidades coletoras e ainda proporcionar ações de educação. 

Palavras-chave: Peixes recifais, espécies proibidas, comércio ilegal, aquarismo 
marinho, peixes ornamentais, administração pesqueira.
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ABSTRACT 

Natural stocks assessments are unavailable for marine ornamental animals, and the lack 
of institutional competence and inspection are obstacle to the management. The biggest 
trade center of the marine ornamental is in São Paulo State. Thus, the main goal of this 
study was to characterize the capture and commercialization of national species that are 
targeted for the marine aquarium, with emphasis in State of São Paulo. For that, between 
May/2018 to July/2019, through the method “Snowball” and using the social media, 
collectors and other professionals were contacted, along with visits to aquarium stores, 
distributors, public aquariums, marinas and fishing communities. It was identified 132 
species caught in the State of São Paulo, seven were listed in the Portaria MMA Nº 445: 
Sparisoma frondosum, Epinephelus marginatus, Hippocampus reidi, Zapteryx 
brevirostris, Astropecten sp., Luidia senegalensis and Lytechinus variegatus. Though, 
the invertebrates were the most captured (number of individuals): Pagurus brevidactylus 
(64%), Tegula viridura (22%) and Lysmata spp. (5%). However, the São Paulo State 
highlighted in the distribution of animals captured in other states (Rio de Janeiro, Espírito 
Santo and Bahia), selling in virtual environments more than 211 species of fish and 
invertebrates, being Zoanthus spp., Condylactis gigantea, Echinaster spp. and Gramma 
brasiliensis, critically endangered species and have been widely offered. Regarding 
exports (2012 to 2018, IBAMA), the mean value of ornamental fish was 20,318 (± 7,182 
sd) individuals/year, of 102 species (mean: 56 species/year ±10 sd), the most 
representative were Holacanthus ciliaris (30%), Pomacanthus paru (20%) and 
Acanthurus coeruleus (6%). The Normative Instruction MMA 202/2008 that regulates the 
capture of ornamental fish refers only to export quotas, not addressing capturing quotas, 
nor considering biological studies of the species' support capacity. The well-managed 
aquarium fishery can be benefit to the economic structure of the collector communities 
and provide educational actions. 

Keywords: Reef fishes, prohibited species, illegal trade, marine aquarium; ornamental 
fishes; fisheries administration.
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1 INTRODUÇÃO GERAL 

A pesca é fonte de renda e subsistência em muitos países e os esforços para 

uma correta administração dos recursos pesqueiros são progressivos, tornando seu 

manejo fundamental para uma exploração sustentável. Com intuito de fornecer 

subsídios às políticas públicas, o Instituto de Pesca do Estado de São Paulo, através do 

Centro Avançado de Pesquisa do Pescado Marinho, coordena o Programa de 

Monitoramento da Atividade Pesqueira Marinha e Estuarina do Estado de São Paulo 

(PMAP-SP) (Instituto de Pesca, 2019). Neste programa, são catalogadas pescarias do 

estado de São Paulo desembarcadas em terminais pesqueiros de diversos locais do 

litoral, utilizando a metodologia censitária. No entanto, necessitou-se cobrir uma lacuna 

de dados de outras pescarias, que não são registradas neste programa por razões 

diversas, sejam elas: os descartes das pescarias comerciais (Aparecido, 2018; Caixeta, 

2019; Rosolem, 2019), a pesca amadora de linha e anzol (Dal Negro, 2018), a 

submarina (Cavalcante et al., 2019), e a pesca com fins de aquariofilia: tema do presente 

estudo (em Inglês “marine aquarium fishery”) – que somadas representam as capturas 

não reportadas (Tomás et al., 2019). 

A procura por animais “coloridos” e “funcionais” para formar um ecossistema 

marinho em aquários, (Nottingham et al., 2005b), não se caracteriza apenas pela 

ictiofauna, o interesse em invertebrados é elevado (Wood et al., 2012), provenientes 

principalmente de ambientes recifais (Fujita et al., 2013) e rochosos. Dessa forma, a 

pesca marinha com fins de aquariofilia é a captura de quaisquer organismos (ictiofauna, 

invertebrados e macroalgas) para abastecer esta cadeia produtiva. 

Assim como em outras pescarias, os dados ecológicos das espécies são 

necessários para as avaliações de estoques. Para as espécies comercializadas no 

aquarismo marinho, esses dados não estão disponíveis. A ausência de competência 

institucional e fiscalização são regularmente referidas como empecilho à gestão (Militz 

et al., 2018). O acesso a esses dados é dificultado, devido à ausência de um controle 

eficiente do número de indivíduos, ineficiência de monitoramento (tanto nacional, quanto 

internacional) do comércio dessas espécies, e pela complexidade no gerenciamento da 

pesca desses indivíduos, decorrente da variedade de animais comercializados e 

número de países envolvidos (Rhyne et al., 2017). 

O cenário mundial de aquariofilia marinha pode ser dividido em dois períodos 

de tempos diferentes: antes e depois do filme “Procurando Nemo” (divulgado em 2003), 

que popularizou a atividade, com a exibição do peixe-palhaço “Nemo” (Amphiprion 

ocellaris, família Pomacentridae) e do cirurgião-azul “Dory” (Paracanthurus hepatus, 
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família Acanthuridae), que tiveram seus estoque sobre-explotados, devido à elevada 

demanda (Fujita et al., 2013). 

1.1 CARACTERIZAÇÃO DA COLETA DE ORGANISMOS ORNAMENTAIS 
MARINHOS 

A aquariofilia em água doce teve início no Brasil por volta de 1922 (Igarashi et 

al., 2004). Com o desenvolvimento de equipamentos que auxiliaram na estabilidade da 

temperatura da água (Schlüter et al., 2019), o aquarismo marinho surgiu em 1930 no Sri 

Lanka (Wood, 2001) e entre as décadas de 1970 e 1980 em São Paulo (Igarashi et al., 

2004). Desde então, vem se desenvolvendo em uma importante cadeia produtiva. 

A pesca ornamental marinha é caracterizada por um complexo sistema 

artesanal e de transporte (Wood, 2001). Os coletores trabalham sozinhos ou em grupos 

pequenos (Germain et al., 2015). E as espécies-alvo possuem status populacional e 

esforço de coleta desconhecidos e não avaliados (Kodama et al., 2011), apresentando 

alto potencial de sobre-explotação, devido à elevada seleção e ao grande número de 

indivíduos coletados (Wood, 2001), características que dificultam uma abordagem 

convencional de avaliação e gestão pesqueira (Fujita et al., 2013). As capturas marinhas 

começaram no município de Cabo Frio, Estado do Rio Janeiro (Nottingham et al., 2005b) 

e o primeiro coletor se tornou exportador no Estado da Bahia (Sampaio e Rosa, 2003). 

Devido à maior abundância de espécies de interesse ornamental, a atividade de coleta 

se deslocou para a região Nordeste do Brasil (Sampaio e Rosa, 2003; Gurjão e Lotufo, 

2018a; Gurjão, 2018). 

No Brasil, o Estado do Ceará concentra a coleta e exportação de peixes 

ornamentais marinhos, com a participação de outros estados, tais como: Bahia, 

Pernambuco, Espírito Santo, São Paulo e Rio Grande do Norte (Nottingham et al. 2000; 

2005a; Gasparini et al., 2005). Nos mesmos estudos, a precariedade nos processos de 

coleta e de estocagem dos peixes ornamentais marinhos é relatada. Muitos comércios 

varejistas de organismos aquáticos ornamentais atuam de maneira informal (Gurjão e 

Lotufo, 2018a), em função da complexidade, morosidade e dificuldades na obtenção de 

licenças ambientais. 

Os estudos sobre coleta, comércio nacional e internacional de organismos 

ornamentais marinhos são escassos (Gasparini et al., 2005; Lima, 2012; Brito, 2015). 

Comumente voltados para a região Nordeste, como estado do Ceará (Nottingham et al., 

2000; Monteiro-Neto et al., 2003; Nottingham et al., 2005a; Gurjão e Lotufo, 2018b), 

estado da Bahia (Sampaio e Rosa, 2005; Rosa et al., 2006, Martins et al., 2012), estado 

da Paraíba (Feitosa et al., 2008) e estado de Pernambuco (Ferreira et al., 2005; Feitosa 

et al., 2008). 
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A preocupação com o ordenamento do extrativismo de organismos 

ornamentais marinhos pelo governo do Brasil e a comunidade científica teve início em 

1996 (Nottingham et al, 2005b). As entidades responsáveis e processos legislativos 

sobre capturas de organismos ornamentais marinhos passaram por inúmeras 

modificações nas incumbências governamentais, acarretando riscos e complexidades 

de gestão para este segmento (Araujo et al., 2012; Gurjão, 2018). 

No Estado de São Paulo, apesar do conhecimento da atividade de coleta de 

organismos ornamentais marinhos, estar concentrada na região do litoral norte, 

compreendendo os municípios de São Sebastião, Ilhabela, Caraguatatuba e Ubatuba, 

não foram encontrados registros a respeito de espécies e volumes capturados, 

justificando a preocupação sobre o impacto desta atividade nos ecossistemas costeiros 

paulistas. 

1.2 RELEVÂNCIA DO BRASIL NO MERCADO DE ORNAMENTAIS MARINHOS 

Desde 2000, o Brasil se apresenta como um importante exportador de peixes 

ornamentais marinhos, principalmente para os Estados Unidos e Europa, com cerca de 

25 distribuidores brasileiros para a época (Wood, 2001). Já foi classificado como 

exportador de 43% (116) das espécies comercializadas nos EUA (Rhyne et al., 2012). 

Em um período de três anos (2008, 2019 e 2011), só para os EUA, o Brasil exportou 

mais de 14.000 peixes ornamentais marinhos, de 87 espécies diferentes, sendo a mais 

exportada Holacanthus ciliaris (Rhyne et al., 2017). 

1.3 LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

O crescimento acelerado da atividade dificultou a implementação de ações 

governamentais de gestão (Schlüter et al., 2019). Apesar de regularizada desde 2004 

pela Instrução Normativa Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA) Nº 14/04 para “permitir, nas águas jurisdicionais brasileiras, exceto 

nos bancos e ilhas oceânicas, a captura, o transporte e a comercialização de 

exemplares vivos de peixes marinhos nativos do Brasil para uso ornamental”, e 

contemplada direta ou indiretamente por algumas normativas no Brasil (IN MMA/IBAMA 

Nº 202/08, seja “referente a normas, para explotação com finalidade ornamental e de 

aquariofilia de peixes nativos ou exóticos de águas marinhas e estuarinas” – se referindo 

apenas as cotas (indivíduo/espécies/ano/empresa) para exportação da ictiofauna, não 

abordando invertebrados, bem como, cotas para capturas para o mercado interno, e 

nem considerando estudos biológicos de capacidade de suporte das espécies, 

utilizando números arbitrários, sem base científica; IN Interministerial Nº 9/12, que 

“estabelece normas gerais para o exercício da pesca amadora em todo o território 
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nacional” e IN MPA Nº16/14 que “estabelece critérios para autorização de captura de 

organismos para plantel de reprodutores em aquicultura”), a pesca marinha com fins 

ornamentais ainda é comumente desconhecida, quanto aos aspectos científicos, pelos 

órgãos ambientais, de fiscalização e de gestão. Além disso, essas normativas não são 

claras aos stakeholders (lojistas, atacadistas, distribuidores, exportadores, 

importadores, agentes governamentais, hobbystas, e qualquer outra pessoa envolvida 

com o ramo) (Nottingham et al., 2005a). 

1.4 IMPACTOS AMBIENTAIS 

Em contraste aos peixes ornamentais de água doce, mais de 80% dos peixes 

ornamentais de água salgada são coletados na natureza (Wabnitz et al., 2003; Raja et 

al., 2014). Essa pesca é concentrada em regiões tropicais, como o Sudeste Asiático, 

particularmente nas Filipinas, Maldivas, Vietnã, Sri Lanka, além de alguma parcela do 

estado do Hawai, Caribe e Brasil (Tlusty, 2002; Rhyne et al., 2017). Muitas espécies - 

em função da pesca indiscriminada - apresentam status de ameaçadas ou vulneráveis 

pela International Union for Conservation of Nature and Natural Resources (IUCN). 

Os recifes de coral estão rapidamente se tornando um dos ecossistemas mais 

impactados do planeta. Além das mudanças climáticas e da poluição, os ambientes 

oceânicos ainda sofrem a ação da pesca indiscriminada (Hoegh-Guldberg et al., 2007; 

Wenger et al., 2017; Hugles et al., 2018; Bellwood et al., 2019) e, mais recentemente, a 

coleta de organismos destinados ao mercado de peixes ornamentais. 

Entre os impactos negativos desta coleta podem ser destacados: redução da 

população de espécies-alvo, alteração nos processos naturais, introdução de espécies 

invasoras, extinção local de animais, uso de substâncias tóxicas, como cianeto, 

causando danos irreversíveis para os ambientes (Knittweis e Wolff, 2010; Thornhill, 

2012). O impacto desta atividade, ao explorar recursos costeiros e recifais, 

comprometem importantes serviços ecossistêmicos (Germain et al., 2015), tais como: 

pesca, recreação, proteção costeira, processamento de nutrientes e qualidade da água, 

fornecimento de matéria-prima, composição sedimentar, instrumentos de estudos e 

fonte de subsistência para muitas famílias (Woodhead et al., 2019). 

Devido ao extrativismo exacerbado, algumas espécies de peixes ornamentais 

marinhos no Brasil apresentaram redução de abundância em diversas localidades 

comparativamente às áreas marinhas protegidas, como por exemplo, o peixe frade 

Pomacanthus paru (Gasparini et al., 2005). 

A ilegalidade foi destacada como uma característica do extrativismo e comércio 

ornamental marinho no Brasil, com mais de 138 espécies proibidas de serem 

capturadas, transportadas e comercializadas, presentes em inventários, assim, 

https://www.sinonimos.com.br/comumente/
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apresentando-se como uma preocupante insustentabilidade para a atividade (Gurjão e 

Lotufo, 2018a). Além disso, existem registros de tentativas fracassadas de 

contrabandistas em fraudar o sistema de raio-x dos serviços postais, utilizando materiais 

diversos, para enviar animais (algumas espécies ameaçadas: Elacatinus figaro, 

Hippocampus reidi e Linckia guildingii) do Estado do Ceará para outros estados do 

Brasil, principalmente, para o Estado de São Paulo (Gurjão et al., 2017). 

Característica comercial dessa atividade econômica, instituída no Brasil com a 

ideologia comercial “lucro a qualquer custo”, em que não era necessário o uso de 

“quarentena” (procedimento que eliminam protozoários, fungos e bactérias dos 

organismos antes de serem colocados nos aquários definitivos), para que os 

organismos tivessem um período de vida curto, no intuito do mercado consumidor ter 

um movimento financeiro maior, sem preocupação com o desenvolvimento sustentável 

da mesma. A importância da quarentena, não só no aspecto do aquário doméstico, mas 

nos procedimentos de importação e exportação, é de evitar que patógenos exóticos 

entrem nos países (Whittington e Chong, 2007). Os mesmos autores relatam um caso 

de falta de cuidados na quarentena do Brasil. O princípio da precaução na Análise de 

Risco de Importação no Brasil não é executado no país, pois a legislação brasileira não 

segue nenhum dos termos, havendo muitas falhas no período de quarentena, no 

controle de bioinvasão e nas ferramentas para o gerenciamento da atividade pesqueira, 

faltando sobretudo, aderir recomendações científicas nas leis nacionais (Sampaio et al., 

2015). 

A atuação para um manejo eficiente em uma atividade que pode apresentar 

alto potencial de interferir na estrutura de comunidades através da invasão de espécies, 

é altamente prioritária, casos no Brasil como o coral-sol Tubastraea spp. (Santos et al., 

2019), os corais SPS (soft) Clavularia cf. viridis e Sansibia sp. (Mantelatto et al., 2018), 

Pomacanthus maculosus (Soeth et al., 2018), peixe-leão Pterois volitans (Ferreira et al., 

2015) e Heniochus acuminatus (Adelir-Alves et al., 2018) exemplificam essa 

preocupação. O aquarismo marinho vem sendo apresentado pela responsabilidade por 

causar ou expandir algumas dessas invasões, em razão dessas espécies terem sido 

permitidas a importação por esse comércio (Soeth et al., 2018). Assim, alterações mais 

rigorosas na legislação e sensibilização dos aquaristas, lojistas e órgãos responsáveis 

são necessárias, para que nunca realizem nenhum tipo de liberação em ambientes 

naturais e alerte-os para as consequências negativas deste ato. 

Desse modo, depara-se com lacunas nas normatizações de captura e comércio 

de invertebrados marinhos, além de um cenário preocupante, reflexo da liberação de 

coletas que abastecem o comércio interno. Outra preocupação para o Brasil reside na 

taxa de endemismo dos invertebrados e peixes recifais no Brasil (Leão e Kikuchi, 2005; 
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Floeter et al., 2006), que possuem capturas frequentes e sem o devido controle. A 

ausência de registros dificulta o ordenamento da atividade e o desenvolvimento de 

programas de monitoramento, agravando o complexo processo de gerenciamento da 

mesma (Sampaio e Nottingham, 2008). 

1.5 ALTERNATIVAS GERAIS PARA UM MANEJO MAIS EFICIENTE DA 
ATIVIDADE 

Com a recente tendência de diversos países de adotarem restrições à coleta 

de peixes ornamentais marinhos (McClanahan, 2011), uma alternativa de conservação 

reside no desenvolvimento de protocolos de cultivo de peixes ornamentais marinhos 

(Pomeroy et al., 2006, Moorhead e Zeng, 2010, Mies et al., 2014). Desta maneira, além 

de se promover a conservação dos recifes de coral e rochosos, ainda é possível 

desenvolver uma atividade sustentável através da produção em cativeiro de peixes 

ornamentais marinhos (Madhu et al., 2016). Pouco difundida no Brasil, essa produção 

apresenta características que favorecem a geração de trabalho e renda para pequenos 

empreendedores (Ghosh et al., 2003). Pode-se destacar a possibilidade do 

aproveitamento de pequenas áreas e a geração de produtos com alto valor comercial. 

A escolha de espécies com potencial para a aquicultura depende de uma série de 

fatores. Dentre estes, podemos citar: a demanda de mercado, valor de comercialização, 

aspectos zootécnicos da espécie e tecnologia de produção disponível. 

Apesar de não ser uma solução imediata, além da aquicultura urbana descrita 

acima, outras ações, mais específicas sobre ordenamento da atividade extrativa e 

comercial já foram apresentadas por outros autores. Gasparini et al. (2005) sugeriram 8 

recomendações: “(1ª) limitar o número de coletores e empresas licenciadas; (2ª) dar 

prioridade a avaliação de espécies [dos estoques] ameaçadas alvos do comércio; (3ª) 

estabelecer cotas para cada espécie; (4ª) limitar um conjunto de tamanho; (5ª) promover 

métodos de coleta e estocagem através do uso de certificação de qualidade (também 

sugerido por Martins et al., 2012); (6ª) proteger espécies-chave e raras; (7ª) requerer 

mensalmente os registros das empresas; (8ª) produzir um guia ilustrado das espécies 

mais comercializadas.” Após 15 anos, apenas 3 dessas propostas foram comtempladas 

(a 3ª apenas para exportação, 6ª e a 8ª). 

Complementarmente, Nottingham et al. (2005b) apresentaram algumas 

sugestões, que todavia, enfatizaram a conectividade entre as ações e os agentes 

executores. As principais foram: “(1) estabelecer áreas de exclusão de coleta 

correspondentes a 20% da área de captura em cada estado ou de uma região definida, 

(2) cada estado deverá realizar um levantamento da captura definindo os pontos críticos 

durante o processo, (3) criar sistema nacional com banco de dados, por empresa, de 
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toda comercialização realizada via guias de trânsito, (4) os comerciantes deverão 

apresentar relatórios mensais de fluxo indicando os números de exemplares por espécie 

capturados e comercializados e os locais de captura, e (5) estudos biológicos, 

tecnológicos que permitem avançar na sustentabilidade da atividade”. Exceto a 5, 

nenhuma das demais foram iniciadas. 

1.6 JUSTIFICATIVA E OBJETIVOS 

Um dos objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) da ONU, nº 14.4 

descreve “Até 2020, regular efetivamente a coleta, e acabar com a sobrepesca, ilegal, 

não reportada e não regulamentada e as práticas de pesca destrutivas, e implementar 

planos de gestão com base científica, para restaurar populações de peixes no menor 

tempo possível, pelo menos a níveis que possam produzir rendimento máximo 

sustentável, como determinado por suas características biológicas”, ou seja, as práticas 

de pesca marinha com fins de aquariofilia se enquadram em todas essas condições, em 

vista disso, o interesse em manejá-la se faz multi-institucional (ONU, 2019). 

1.6.1 Objetivo geral 

Caracterizar as capturas não reportadas de espécies-alvo do aquarismo 

marinho, bem como seu comércio, com ênfase ao estado de São Paulo. 

1.6.2 Objetivos específicos 

• Avaliar a composição (número de espécies e indivíduos) das capturas com fins 

ornamentais no Estado de São Paulo. 

• Verificar a ocorrência de espécies nacionais proibidas, protegidas e/ou 

ameaçadas nas coletas e comércio de aquariofilia marinha. 

• Descrever o comércio de espécies nacionais marinhas alvos da aquariofilia no 

Estado de São Paulo. 

• Fazer um inventário das espécies coletadas no Estado de São Paulo e 

comercializadas nas redes sociais. 

• Identificar as lacunas existentes no setor comercial e da pesca com fins de 

aquariofilia marinha. 

• Apresentar medidas de administração pesqueira para organismos ornamentais 

e de gestão da atividade comercial. 
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1.7 APRESENTAÇÃO DO ARTIGO 

Com a finalidade de publicar os resultados do presente estudo, o artigo 

científico intitulado “Unreported catch of native species by marine aquarium trade in 

Southeast Brazil” foi elaborado e é apresentado a seguir, conforme as normas para 

publicação do periódico científico “Marine Policy”, classificado com o nível A-1 no Qualis 

da CAPES.
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Capítulo 1: Captura não reportada de espécies nativas pelo mercado de 
aquariofilia marinha no sudeste do Brasil 

Unreported catch of native species by marine aquarium trade in Southeast Brazil 
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ABSTRACT 

The inadequate fisheries management of the marine ornamental organisms makes it difficult to 
carry out a sustainable aquarium trade. This work aimed to characterize the capture and trade of 
Brazilian marine species for ornamental purposes. The São Paulo State was emphasized in a 
searching (May/2018 to July/2019) via social networks, by characteristics of the activity, using the 
"snowball" method, conducting interviews with key authors. In São Paulo State, the main catches 
were invertebrates: Pagurus brevidactylus (64%), Tegula viridura (22%) and Lysmata spp. (5%). 
However, the State highlighted in the distribution of animals caught in Rio de Janeiro, Espírito 
Santo and Bahia, selling more than 211 species, being Zoanthus spp., Condylactis gigantea, 
Echinaster spp., and Gramma brasiliensis, critically endangered species and have been widely 
offered. About exports, the mean value was 20,318 marine ornamental fishes/year (±7,182 sd), 
of 102 species, the most representative were Holacanthus ciliaris (30%), Pomacanthus paru 
(20%) and Acanthurus coeruleus (6%). The management of marine ornamental fishing cannot 
depend on the remote availability of real data to be carried out and requires urgent management 
initiatives, these actions would raise visibility and reduce the insecurity of stakeholders. 

Keywoeds: Rocky reef, reef fish, endangered species, informal trade, export of ornamental fish, 
ornamental aquaculture 

1 Introdução 

Existem mais de dois milhões de pessoas no mundo que possuem aquários 

marinhos (Murray et al., 2012). Na última década, o mercado de aquariofilia marinha 

movimentou mais de 500 milhões de dólares/ano (Palmtag, 2017). Estima-se que 

anualmente são coletados 35 milhões de peixes (2500 espécies); 11 milhões de 

invertebrados vivos (700 espécies), além de incontáveis esqueletos de corais e conchas 

(Rhyne et al., 2012; Palmtag, 2017; Militz et al., 2018) para fins de aquariofilia. 

O mercado de organismos ornamentais marinhos compreende mais de 100 

países, sendo destes 45 exportadores (Militz et al., 2018). A liderança deste mercado 

exportador pertence a Indonésia e Filipinas (Rhyne et al., 2012; Schlüter et al., 2019). O 

Brasil já esteve entre os dez primeiros no ranking mundial de fornecedores de 

organismos ornamentais marinhos (Wood, 2001), e entre os seis maiores exportadores 

para a União Europeia (Nottingham et al., 2005b). Os grandes importadores são Estados 

Unidos (60%, Murray et al., 2012), Europa e Japão (Rhyne et al., 2012). No Brasil, as 
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exportações são concentradas no estado do Ceará. Entre os anos de 2006 a 2015, o 

Brasil exportou uma média anual de 28.320 peixes ornamentais marinhos (POM) 

(Gurjão e Lotufo, 2018b). Para o mercado interno, pouco se conhece sobre os números 

de indivíduos comercializados. No entanto, o estado de São Paulo concentra a atividade 

comercial e de distribuição (Sampaio et al., 2015), sendo ainda o quarto estado na 

exportação de POM (Brito, 2015). 

A extração de organismos ornamentais marinhos se concentra no Triângulo 

dos Corais (Filipinas, Indonésia, Timor-Leste, Malásia, Ilhas Salomão e Papua-Nova 

Guiné) (Rhyne et al., 2017; Yusuf et al., 2019), centro da maior biodiversidade marinha 

do mundo e maior hot-spot de endemismo (Máñez et al., 2014; Militz et al., 2016). O 

mercado internacional de organismos ornamentais cresceu da década de 80 até um 

pico em 2005. Porém, houve um declínio de mais de 50% até 2010, devido às diversas 

proibições de muitos países (Wood et al., 2012), incluindo o Brasil (Gurjão e Lotufo, 

2018b). 

Atualmente, a estrutura legislativa brasileira para a aquariofilia marinha é 

especificamente regida pela Instrução Normativa Nº 202 de 22 de outubro de 2008 (IN 

202/08) que “dispõe sobre normas, critérios e padrões para a explotação com finalidade 

ornamental e de aquariofilia de peixes nativos ou exóticos de águas marinhas e 

estuarinas” (Brasil, 2008). Para a legislação do país, aquariofilia e ornamentação são 

definidos respectivamente como: “manter ou comercializar, para fins de lazer ou de 

entretenimento, indivíduos vivos em aquários, tanques, lagos ou reservatórios de 

qualquer tipo” e “utilizar organismos vivos ou não, para fins decorativos, ilustrativos ou 

de lazer” (IN MPA 16, Brasil, 2014). 

Assim, reconhece-se como organismo ornamental, peixes, invertebrados e 

macroalgas com alguma “atração destacada”, seja pela coloração, formato do corpo 

e/ou hábitos alimentares ou reprodutivos. No Brasil, os segmentos econômicos da 

aquariofilia podem ser compreendidos em: pescador (ou aquicultor), 

intermediador/atravessador, distribuidor (ou importador/exportador), varejista/lojista e 

hobbystas/aquarista (consumidor final) (Martins et al., 2012). 

Em geral, a longa cadeia produtiva da aquariofilia (do pescador/aquicultor até 

o consumidor final) resulta em uma taxa de mortalidade de aproximadamente 80%. Este 

alongamento, associado à baixa remuneração dos pescadores, torna a sustentabilidade 

da atividade frágil (Militz et al., 2016). 

Outra problemática na coleta é a prioridade aos exemplares juvenis, que ainda 

não atingiram a maturação sexual, fato que facilita um colapso de recrutamento (Militz 

e Foale, 2017). Essa preferência pode ser devido à juvenis apresentarem melhor 

adaptação à vida em cativeiro (Calado, 2006). Além de coloração atrativa e são fáceis 
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de serem transportados (maior quantidade de exemplares/volume) (Pinnegar e Murray, 

2019). Por outro lado, exemplares jovens são menos resistentes ao manuseio, 

resultando em elevadas mortalidades (Moorhead e Zeng, 2010). 

No Brasil, ainda existem poucos dados oficiais sobre espécies, quantidades e 

esforço sobre captura e comercialização (Gasparini et al., 2005). A exportação também 

carece de dados com maior acessibilidade (Gurjão e Lotufo, 2018a). Os efeitos dessas 

capturas para o meio ambiente são desconhecidos, contudo, isto não ocorre somente 

no Brasil (Rhyne et al., 2009). Países com grande concentração de captura também 

apresentam dados limitados ou pobres (data-poor fishery) (Dee et al., 2019). 

O objetivo desse estudo foi caracterizar a captura não reportada do comércio 

de espécies ornamentais marinhas, com ênfase no Estado de São Paulo. Os objetivos 

específicos do presente artigo são: [1] avaliar a composição (número de espécies e 

indivíduos) das capturas no Estado de São Paulo; [2] descrever o comércio virtual de 

espécies brasileiras; [3] verificar a ocorrência de espécies protegidas e/ou ameaçadas; 

[4] elaborar um inventários das espécies-alvo; e [5] analisar os dados de exportação de 

POM nativos. 

2 Materiais e métodos 

2.1 Caracterização da área de estudo 

A margem costeira do Estado de São Paulo possui uma extensão de 700km. É 

composta por uma planície sedimentar com pedregulhos e matacões. Deste modo, um 

dos ambientes de recifes rochosos mais importantes do Brasil é constituído. Além de 76 

ilhas e ilhotas, praias arenosas, complexos estuarinos e manguezais. A composição 

faunística é dominada pela alga turf, invertebrados incrustantes, ascídias e briozoários 

(Aued et al., 2018). 

O mosaico de áreas marinhas protegidas no estado representa apenas 0.5% 

(1,026.6km2) do mar territorial (Giglio et al., 2019), entre elas estão: Parque Estadual 

Marinho da Laje de Santos, Refúgio de Vida Silvestre do Arquipélago de Alcatrazes, Ilha 

da Queimada Grande e Pequena. 

A ocorrência de capturas de organismos ornamentais não reportadas no estado 

é frequente, sobretudo, no litoral norte, resultando em prejuízos ambientais e tributários. 

Além do mais, trata-se da unidade federativa que abriga a 10ª maior cidade do mundo 

e concentra o controle/atuação de exportação e importação do mercado aquariofilístico 

no país. 
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2.2 Coleta de dados 

O método utilizado é chamado de "bola de neve", que se baseia em "entrevistas 

com informantes-chave" para adquirir referências de contextos importantes 

(amostragem intencional, não probabilística) (Bailey, 1994). 

2.2.1 Pesca ornamental no Estado de São Paulo 
O esforço amostral se concentrou no Estado de São Paulo, entre maio de 2018 

a julho de 2019. A coleta de dados buscou por características das pescarias e dos 

autores envolvidos. Os contatos foram estabelecidos pessoalmente, por telefone, e-mail 

e pelas redes sociais. 

Além disso, para ampliar a obtenção de informações, entrevistas presenciais 

foram realizadas em estabelecimentos de aquariofilia (lojas e distribuidores), 

comunidades pesqueiras e marinas, com uso de flyer (Apêndice A) para divulgação do 

escopo da pesquisa. A fim de reforçar a segurança dos stakeholders, em relação as 

informações cedidas, um “termo de compromisso, sigilo e confidencialidade” foi 

oferecido, para garantir que todos os dados concedidos seriam anônimos, e em 

nenhuma ocasião, identificados. Vale ressaltar, que as visitas e entrevistas realizadas 

nas lojas de aquariofilia foram exploratórias e não geraram dados de esforço pesqueiro 

ou comercial das espécies envolvidas, e sim um diagnóstico das lacunas existentes no 

setor. 

Quando adeptos à cessão de informações, os dados solicitados aos 

pescadores e coletores (não apenas os autodeclarados como ornamentais) foram: data, 

animal capturado, quantidade, local (costão, praia, recife, manguezal etc.), método, 

existência de imagem fotográfica. O mesmo procedimento foi aplicado a seis aquários 

de visitação pública. 

2.2.2 Comercialização virtual do aquarismo marinho no Brasil 
Foi realizado monitoramento nos grupos de redes sociais com o tema de 

aquarismo marinho, visando obter informações sobre o comércio virtual. Assim, esses 

dados podem ter procedências que não sejam do Estado de São Paulo. No ambiente 

das redes sociais, duas técnicas foram aplicadas: (1) apresentação da pesquisa através 

de vídeo e flyer (mesmo da coleta) informativo e autoexplicativo, e solicitação aos 

vendedores do Estado de São Paulo para preenchimento de um questionário online e 

anônimo (disponível em: https://goo.gl/forms/rOq8PBIPdHf82ZPV2); e (2) observação 

das discussões entre diferentes interessados, sem apresentações. 

2.2.3 Exportação de POM no Brasil 
Os dados de exportação de POM foram consultados em duas fontes distintas: 

[1] Coordenação de Comércio Exterior (Comex) do IBAMA (órgão ambiental do país), 

https://goo.gl/forms/rOq8PBIPdHf82ZPV2
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que os possuem na forma de quantidade de solicitações de indivíduos/espécie que as 

empresas exportadoras fizeram entre 2011 a 2018; e [2] sistema Comex Stat do 

Ministério da Economia, Indústria, Comércio Exterior e serviços (MDIC) 

(comexstat.mdic.gov.br), utilizando o código de referência 3011900 para “Outros peixes 

ornamentais vivos”, em que dados de estado exportador, país importador, via de 

transporte utilizada e valor (FOB) foram disponibilizados. Contudo, essa fonte não 

separa os dados por espécie, apresenta apenas, a quantidade total de POM exportados. 

Além disso, esses dados são referentes somente ao período de 2012 a 2018, devido à 

ausência de dados anteriores no atual sistema (MDIC, 2018). 

2.3 Análise dos dados 

As espécies de organismos ornamentais marinhos foram identificadas e 

separadas em três grandes grupos taxonômicos: Invertebrados, Macroalgas e 

Ictiofauna. Os Invertebrados, por sua vez, subdivididos em Annelida, Cnidaria, 

Crustacea, Echinodermata, Mollusca e Porifera, e a Ictiofauna em Actinopterygii e 

Chondrichthyes. 

A identificação dos organismos (através apenas de material fotográfico), foi 

realizada até o nível de espécie (quando possível), com auxílio de profissionais da área 

e consulta da literatura (Menezes e Figueiredo, 1980, 1985; Figueiredo e Menezes, 

2000; Sampaio e Nottingham, 2008), e seguindo a nomenclatura atualizada na base 

online WoRMS (2019). 

A verificação de ocorrência de espécies proibidas/ameaçadas foi realizada 

através de consulta nas Instruções normativas para o Estado de São Paulo (Decreto Nº 

63.853/2018), nacional (Portaria MMA Nº 445/2014) e internacional (IUCN, 2019). Para 

invertebrados, por não possuírem um instrumento normativo específico no Brasil, de 

acordo com o Artigo 36 da Lei de Crimes Ambientais Nº 9.605/98, as espécies 

pertencentes aos grandes grupos Annelida, Cnidaria, Echinodermata e Porifera não são 

recursos pesqueiros e foram consideradas proibidas. Além disso, foi consultado o site 

do Programa de Monitoramento da Atividade Pesqueira Marinha e Estuarina do Estado 

de São Paulo (PMAP-SP) (http://www.propesq.pesca.sp.gov.br) (Instituto de Pesca, 

2019) para verificação de quais das espécies coletadas teriam interesse comercial. 

Dentre estas e considerando a IN 202/08, quais seriam autorizadas apenas com fins 

alimentício e não para ornamentação. 

A caracterização dos dados de comércio virtual foi realizada através da 

identificação de cada organismo. Se identificado como espécie nativa (com distribuição 

na costa brasileira), o número de vendedores que o ofereceram era contabilizado. Esse 
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foi o único dado quantitativo adquirido nas observações realizadas nas redes sociais, 

com isso, não houve quantificação de volume de indivíduos comercializados. 

Posteriormente, uma classificação de regularidade (adaptada de Dajoz, 1983) 

de comercialização foi elaborada para cada espécie identificada, baseada na 

porcentagem de frequência em que eram ofertadas nos ambientes virtuais: muito 

comum (>90%); comum (70%); moderado (50%); raro (30%) e muito raro (10%). 

Os métodos de capturas foram classificados em manual (sem o uso de 

equipamento de captura), anzol, armadilha (confeccionada com material PET), picaré e 

rede (todas as outras artes que possuem rede, tais como puçá, emalhe e arrasto). 

3 Resultados 

Entre as duas diferentes técnicas utilizadas no monitoramento, a que atribuiu 

mais informações e resultados foi a de acompanhamento das discussões nos grupos, 

sem apresentações. Como consequência da técnica de apresentação do projeto, 

algumas informações foram perdidas, em razão dos administradores dos grupos, por 

entendimento da eventual existência de risco de identificação e receio de sansões 

administrativas, realizavam ações de bloqueio nos acessos e contatos. 

Como resultado da avaliação do mercado interno e captura, foram identificados 

100 grupos de aquariofilia em redes sociais. Foram contatadas 200 pessoas; quatro 

aquários públicos, quatro distribuidoras, 25 lojas de aquariofilia, 90 marinas e 10 

comunidades pesqueiras visitadas; além de 34 questionários respondidos. 

3.1 Pesca ornamental marinha: um estudo de caso em São Paulo 

No presente estudo, 12 fontes diferentes (três dessas, aquários de visitação 

pública) forneceram registros de coletas em sete municípios (Guarujá, Ilhabela, 

Itanhaém, Peruíbe, Santos, São Vicente e Ubatuba), ao longo do litoral do Estado de 

São Paulo. Os dados indicaram a coleta de 33.311 organismos, de 132 táxons (48 

invertebrados, 83 peixes e 2 plantas). A tabela com os dados de todos os táxons 

capturados no Estado de São Paulo está disponibilizada como arquivo suplementar 

(Apêndice B). Os invertebrados representaram 95,6% do total dos indivíduos coletados. 

Dentre esses, o mini-paguro Pagurus brevidactylus foi a espécie mais representativa no 

Estado, correspondendo à 64% (figura 1). Ainda que com baixa representatividade 

(4,4%), entre os peixes, o sargentinho Abudefduf saxatilis foi a espécie com maior 

frequência de ocorrência (figura 2). 
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Figura 1. Frequência de ocorrência (%) e número de indivíduos das cinco espécies de invertebrados 

marinhos mais capturadas com fins ornamentais no Estado de São Paulo, Brasil. 

 
Figura 2. Frequência de ocorrência (%) e número de indivíduos das cinco espécies de peixes marinhos 

mais capturadas com fins ornamentais no Estado de São Paulo, Brasil. 

As 37 espécies de peixes com interesse comercial representam 82% dos 

táxons com proibição de captura para fins ornamentais (Tabela 1). 

Tabela 1. Número de espécies presentes nos registros de coleta, não permitidas de serem capturadas com 
fins de aquariofilia.  

Proibidos na coleta Peixes Invertebrados 

Total (por grupo) 45 (74%) 16 (26%) 

Portaria MMA Nº 445/14* 4 3 

Interesse alimentício** 37 0 

Autorizado p/ alimento*** 35 0 

(*) Lista Brasileira Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção - Peixes e Invertebrados 
Aquáticos, com captura proibida independente da finalidade; (**) baseado no site 
http://www.propesq.pesca.sp.gov.br; (***) permitidos para fins alimentares, mas não para ornamentação, 

pois não são listados na IN 202/08. 

Os ambientes explorados pelos coletores foram: costão rochoso, poça de maré, 

praia, mangue e plataforma continental. Sobre os métodos de captura, o mais utilizado 

é o mergulho livre com captura manual para mini-paguros Pagurus brevidactylus, turbo 

Tegula viridula, “nishi-snail” Cerithium atratum, pata-amarela Calcinus tibicen e ermitões 

Clibanarius antillensis. Outra técnica identificada, principalmente nas poças de marés 

foi a utilização de puçá para captura de sargentinho Abudefduf saxatilis, camarões-
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bailarinos Lysmata spp. (pelo menos duas espécies diferentes, seguem fotos nos 

materiais complementares, Apêndice C) e camarão-espinho Exhippolysmata 

oplophoroides. A utilização de outros petrechos de pesca (rede de arrasto, emalhe e 

picaré) também foi identificada, porém, apenas para as capturas destinadas aos 

aquários de visitação pública. Adicionalmente, houve o registro de um coletor amador 

utilizando anzol e uma armadilha artesanal confeccionada com material PET. 

3.2 Comércio virtual de organismos ornamentais marinhos: caso do Brasil 

Foram identificados 75 comerciantes de organismos ornamentais marinhos. 

Comercialmente, foram encontrados 211 táxons, sendo 82 invertebrados: 2 Annelida, 

20 Cnidaria, 31 Crustacea, 14 Echinodermata, 11 Mollusca e 4 Porifera, representando 

39%; e 120 vertebrados (peixes): 4 Elasmobranchii e 116 Actinopterygii, representando 

56,6%. Também foram identificadas 9 macroalgas representando 4,4%. A tabela com 

todos os táxons comercializados com suas respectivas regularidades de oferta, status 

de comércio e interesse comercial está nos materiais complementares (Apêndice D). 

Dentro dos táxons de invertebrados, espécies dos gêneros Zoanthus, Palythoa e 

Echinaster (estrela-do-mar-vermelha); caranguejo-aranha Stenorhynchus seticornis; 

anêmona-passiflora Condylactis gigantea; camarão-palhaço Stenopus e espécies da 

classe Ophiuroidea foram muito ofertadas nos ambientes virtuais (figura 3). Os 

camarões do gênero Lysmata, além dos bailarinos (materiais complementares, 

apêndice C), no comércio, também ocorreu o camarão-cleaner, aparentemente a 

espécie Lysmata grabhami. 

 
Figura 3. As 15 espécies de invertebrados marinhos com maiores números de vendedores que as 

ofertavam nos grupos de aquariofilia nas redes sociais. Legenda: (*) espécies presentes na Portaria 
445/14 (Lista Brasileira Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção); (**) espécies 

reconhecidas como fauna e não como recurso pesqueiro, segundo a Lei 9.605/98, portanto proibidas de 
serem comercializadas, (***) espécie invasora. 
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Diferente dos invertebrados, os principais táxons de peixes comercializados 

foram distintos dos apresentados nas capturas, se destacando os das famílias 

Pomacanthidae, Acanthuridae e Labridae (figura 4). 

 
Figura 4. As 15 espécies de peixes marinhos com maiores números de vendedores que as ofertavam nos 

grupos de aquariofilia nas redes sociais. Legenda: (*) espécie não presente na lista de permitidos a 
comercialização (IN 202/09), portanto, proibida de ser comercializada. (**) espécie presente na Portaria 

445/14 (Lista Brasileira Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção). 

Os resultados demonstraram uma elevada diversidade de espécies coletadas, 

entretanto, a comercialização é concentrada em uma pequena parcela (muito comum e 

comum) (figura 5). O número de espécies que são frequentemente ofertadas é quatro 

vezes menor que o número de espécies que raramente são ofertadas (moderado, raro 

e muito raro). Com isso, uma em cada quatro espécies identificadas foi comercializada 

70 a 90% das vezes que os indivíduos foram ofertados. 

 
Figura 5. Regularidade na comercialização de organismos ornamentais marinhos, baseada na 

porcentagem de frequência em que foram ofertadas nas redes sociais: Muito comum (>90%); comum 

(70%); moderado (50%); raro (30%) e muito raro (10%). 
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Os 16 táxons de peixes que possuem interesse alimentício e ocorreram no 

comércio virtual (47% dos proibidos) (tabela 2) são raramente comercializados 

(moderado, raro e muito raro). 

Tabela 2. Número de espécies comercializadas nos ambientes virtuais, não permitidas com fins de 
aquariofilia. 

Proibidos no comércio Peixes Invertebrados 

Total (por grupo) 34 (46%) 39 (54%) 

Portaria MMA Nº 445/14* 7 5 

Interesse alimentício** 16 0 

Autorizado p/ alimento*** 14 0 

(*) Lista Brasileira Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção - Peixes e Invertebrados 
Aquáticos, com captura e comércio proibidos independente da finalidade; (**) baseado no site 
http://www.propesq.pesca.sp.gov.br; (***) permitidos para fins alimentares, mas não para ornamentação, 
pois não são listados na IN 202/08. 

Os dados do monitoramento indicaram que os organismos comercializados nos 

ambientes virtuais são muitas vezes, provenientes de outros Estados, tais como: 

Espírito Santo, Rio de Janeiro, Bahia e Ceará. O transporte nacional/interno é realizado 

majoritariamente por veículos e transportadoras, e em raríssimos casos, o uso dos 

serviços postais. 

Sobre as respostas do questionário, observou-se quatro vertentes importantes 

que também foram evidenciadas em outras formas de busca de informação: (1) as 

espécies mais citadas pelos vendedores são as mais comumente ofertadas nas redes 

sociais (ressalva-se que não necessariamente, os vendedores que responderam o 

questionário, foram os mesmos que comercializavam nos grupos virtuais); (2) o 

comércio é prioritariamente realizado pelas redes sociais; (3) a via de transporte interno 

é majoritariamente terrestre; e (4) que o setor está incomodado com a elevada 

burocracia, falta de gestão e fiscalização e requer informações e incentivos a 

sustentabilidade da atividade. As respostas mais relevantes do questionário se 

encontram nos materiais complementares (Apêndice E). 

3.3 Exportação de POM nativos  

Ao longo dos últimos oito anos, segundo os dados do IBAMA, 162.601 POM 

foram exportados (média de 20.318/ano ±7.182 sd), de 102 espécies (média de 56/ano 

±9 sd). As nove espécies mais frequentes foram: peixe-anjo Holacanthus ciliaris 

(32,23%), peixe-frade Pomacanthus paru (21,42%), Acanthurus coeruleus (6,82%), 

cavalo-marinho Hippocampus reidi (6,02%), peixe-tricolor Holacanthus tricolor (6,03%), 

paru-branco Pomacanthus arcuatus (4,96%), bodião-vermelho Bodianus pulchellus 

(4,53%), centropige Centropyge aurantonotus (3,56%) e bodião-amarelo Bodianus rufus 
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(2,25%). Todas as outras 92 espécies somam 12,18% de representação nas 

exportações. 

Os dados do sistema Comex Stat (MDIC), entre os anos de 2012 a 2018, 

apresentaram 127.628 POM exportados (média de 18.2333/ano ± 4.791), movimento 

total de US$ 2.537.928,00 (média de US$ 362.561,00/ano ± US$ 74.199,00), com 26 

países importadores, sendo os que mais importaram: Estados Unidos (25%), Japão 

(22%) e Hong Kong (22%). 

A sobreposição destes dados (IBAMA E MDIC) permitiu observar que, entre os 

anos de 2011 a 2018, a quantidade de POM vem diminuindo, e o ranking dos estados 

exportadores alterando, tendo pela primeira vez o Espírito Santo ultrapassado o Ceará, 

que até então, era o estado com maior exportação de POM do Brasil (figura 6). 

 

Figura 6. Quantidade de peixes ornamentais marinhos exportados pelo Brasil (por maiores estados 
exportadores). Dados do IBAMA (vermelho). Dados do sistema Comex Stat do Ministério da Economia, 

Indústria, Comércio Exterior e serviços (MDIC) (barras largas). Estados brasileiros: CE (Ceará), ES 
(Espírito Santos), BA (Bahia), PA (Pará) e ND (Não Declarado). 

4 Discussão 

No presente trabalho foi expressiva a dificuldade na obtenção de dados, 

creditada pela desconfiança dos integrantes do segmento. Problemas na obtenção de 

licenças ambientais são referidas por alguns lojistas como empecilho à atuação formal 

do mercado. Essa informalidade aparece como resultado de falhas em diversas 

tentativas de ordenamento. E por mais que alguma parcela da pesca e do comércio com 

as espécies nativas no aquarismo marinho estejam atuando na legalidade, esses dados 

“comerciais” não estão sendo abordados como dados pesqueiros em nenhum estado 

brasileiro. Isto agrava a dificuldade em ordenar os recursos pesqueiros, por não serem 

dados de captura real (Militz et al., 2018). 

As dificuldades de se trabalhar com o tema, reportadas por Murray et al. (2012) 

e Cohen et al. (2013), também foram observadas na obtenção dos dados, com destaque 
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para a identificação dos indivíduos a nível de espécie, devido à alta diversidade de 

grupos comercializados, assim como, a dificuldade em monitorar as espécies 

comercializadas, desde os corais “duros” (que possuem algum controle pela CITES), 

quanto os menos “emblemáticos” que são altamente coletados (“equipe de limpeza”: 

mini-paguros, turbos, ouriços, pepino-do-mar e etc.). 

4.1 Pesca marinha para aquariofilia 

Os números de indivíduos coletados com fins de aquariofilia são elevados no 

Brasil, e podem influenciar em uma relação de declínio populacional significante (Gurjão 

e Lotufo, 2018a). A coleta no Estado de São Paulo foi composta predominantemente 

por invertebrados designados como “equipe de limpeza”. Esse grupo é constituído 

principalmente por animais que comem restos de ração decantada (detritívoros), 

“comedores/raspadores de algas incômodas” (herbívoros), filtradores e/ou rastejadores, 

nos quais auxiliam na remoção ou controlam o crescimento de organismos não 

desejáveis (Rhyne et al., 2009; Calado et al., 2017). Os locais no Estado de São Paulo 

com composição faunística caracterizada por peixes e invertebrados “atrativos” ao 

mercado, majoritariamente, são unidades de conservação de proteção integral (citadas 

em 2.1), onde não são permitidas atividades pesqueiras. 

As maiores frequências de registro de peixes nas capturas do Estado de São 

Paulo não foram de espécies comumente reconhecidas pelo mercado como 

ornamentais. Isso se deve as coletas destinadas aos aquários de visitação pública, que 

recebem dos pescadores locais, os animais que não seriam aceitos pelo mercado 

alimentício, mas devido ao tamanho (estágio juvenil) são bem aceitos para exibição em 

tanques com fins educacionais. Com isso, essa frequência de espécies não 

caracterizaram o comércio de aquariofilia marinha no estado. 

As espécies de peixes proibidas de serem capturadas com fins de aquariofilia 

e que apareceram no inventário das coletas foram 100% dos registros não comerciais, 

caso similar ao explicado no parágrafo anterior. 

Das três categorias de pesca identificadas para o setor de aquariofilia, a menos 

significativa foi a pesca amadora. Acredita-se que isto seja devido à uma lacuna de 

informações existentes, dado que a IN Interministerial MPA/MMA n° 09/2012, pouco 

conhecida pelo setor, define que “Fica permitido o uso de puçás ou peneiras de no 

máximo 50 centímetros em sua região mais larga para a captura de espécies com 

finalidade ornamental ou de aquariofilia” e “O limite de captura e transporte de espécies 

com finalidade ornamental e de aquariofilia por pescador amador é 5 indivíduos [...]”. 

Além disso, a licença de pesca amadora é executada online no site da Secretaria de 

Aquicultura e Pesca do Governo Federal 
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(http://www.agricultura.gov.br/assuntos/aquicultura-e-pesca/formulario-de-cadastro-de-

pescador-amador), cobrando uma taxa anual de U$5,00 para categoria desembarcada 

(caso da maioria dos pescadores ornamentais, o que dificulta ainda mais a fiscalização) 

e de U$15,00 para embarcada. Desta maneira, as capturas sem fins comerciais 

dificilmente parecem nos registros, dada a grande informalidade e ausência de controle. 

Diversos fatores (tais como: fiscalização ineficiente, falta de mecanismos para 

um gerenciamento cooperativo e uma interação das informações socioeconômicas e 

ambientais, divergências de propósitos, ausência de conhecimento dos stakeholders e 

de uma estruturação do governo, e entre outros aspectos locais ou gerais) dificultam a 

execução das abordagens de gestão da pesca, atualmente aplicadas pelos órgãos 

brasileiros. Ainda que almejem um extenso conjunto de esforços, não estão alcançando 

os resultados esperados. 

A pesca ornamental marinha possui grandes vantagens frente à pesca com fins 

alimentícios. Além de seletiva, segundo Wabnitz et al. (2003), ela é cem vezes mais 

rentável; em casos que o único propósito é econômico, pode-se diminuir a necessidade 

de pescas destrutivas ou de alto impacto como o arrasto (que gera toneladas de 

capturas indesejadas). Além disso, a logística da pesca ornamental, comparada com 

outras modalidades clássicas que possuem esforços elevados; a com fins de 

aquariofilia, com poucas horas de mergulhos diários, obtenha-se a renda mensal de 

uma família, gerando um impacto menor. Nottingham et al. (2005a), fizeram uma 

consideração semelhante, exaltando que apesar dos impactos negativos da pesca 

ornamental marinha (aumentados pela falta de gestão), comparada com outras pescas, 

como a da lagosta com caçoeira e de camarão com rede de arrasto, ela se apresenta 

menos predatória em relação ao meio ambiente. 

A aquicultura ornamental surge como uma das alternativas quanto à questão 

de redução da biodiversidade, que a maioria dos ecossistemas marinhos enfrentam, 

causada principalmente pela sobrepesca. Além do avançado desenvolvimento genético 

que permitiu variações nos padrões de cores em espécies cultivadas em laboratório, 

que chegam a ser 20 vezes mais valorizadas que as de ambiente natural (Olivotto et al., 

2011). Bem como, a progressiva aceitação dos animais cultivados, devido à melhor 

adaptação, menos vulneráveis à estresse, facilidade em aceitar alimentação artificial e 

incentivo aos estoques naturais recuperados. Ademais, apesar de estar longe de ser o 

suficiente, a procura por animais “not wild” (se não for de cativeiro, não se aceita) é 

crescente. 
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4.2 Comércio de ornamentais marinhos nas redes sociais 

A proposta de acompanhar o comércio informal de espécies nacionais 

marinhas no Brasil, por meio das redes sociais, baseou-se na atual realidade do país 

em não possuir um manejo eficiente em nenhuma unidade federativa. Visto que a coleta 

para abastecer esse mercado virtual não esteja sendo primordialmente realizada no 

Estado de São Paulo (local ênfase do estudo), ainda assim, categoriza-se uma 

preocupante falta de controle da atividade pesqueira. Uma vez que a mesma está 

ocorrendo, em alguma localidade no território brasileiro, os impactos causados são os 

mesmos, independentemente da localidade. 

Gurjão e Lotufo (2018a), em um monitoramento similar, ainda que em fóruns 

de aquariofilia, obtiveram uma lista de peixes e invertebrados com composições de 

grupos semelhantes ao presente artigo. Através de ambos, observa-se a alta variedade 

de organismos comercializados, muitos deles quando estudados, não reconhecem o 

aquarismo como um fator de impacto. 

Na aquariofilia no Brasil, as espécies mais procuradas pelos “hobbystas” são 

as de origem internacional. As de origem nacional são ofertadas por menor valor. Essa 

desvalorização incentiva lojistas a focarem no mercado de importação, em virtude do 

maior retorno financeiro, deixando pouco espaço para a expansão do comércio de 

espécies nacionais marinhas. 

O número de espécies consideradas proibidas foi elevado, devido à estrutura 

legislativa brasileira. Diversas espécies de peixes com expressivas quantidades 

capturadas têm suas coletas autorizadas para indústria alimentícia, ao par que para 

aquariofilia, em que abrangeriam poucas centenas de indivíduos e um retorno financeiro 

maior, a coleta e comercialização com fins ornamentais não são permitidas. A ausência 

de uma legislação específica para a coleta de invertebrados tem trazido expressivos 

prejuízos. Gasparini et al. (2005) alertaram para a extinção local em Arraial do Cabo 

(RJ) da anêmona-passiflora Condylactis gigantea, espécie que foi amplamente 

oferecida nos ambientes virtuais. Pinheiro et al. (2018) atentaram para a captura e 

comércio de duas espécies formalmente presentes na lista de animais ameaçados de 

extinção no Brasil (Portaria 445/2014): Oreaster reticulatus (estrela-do-mar-imperial) e 

Phyllogorgia dilatata (gorgônia-orelha-de-elefante), que também foram relatadas no 

comércio virtual. 

Magalhães (2015) avaliou a ocorrência de duas espécies marinhas proibidas 

de importação no Brasil, antes e depois das IN Nº202/08 em 81 lojas de aquarismo nas 

principais capitais brasileiras. Foi constatado que depois da proibição das espécies 

analisadas, aumentou a quantidade de indivíduos comercializados e o número de lojas 

que passaram a vendê-los. Na presente avaliação do mercado interno (comunicação 
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com diversos stakeholders) também houve o aumento de interesse de peixes como 

Gramma brasiliensis (grama) e Elacatinus figaro (neon-goby), após e apesar da 

proibição. A primeira espécie citada também é identificada erroneamente como a 

espécie congênere caribenha Gramma loreto, que tem sua comercialização permitida. 

Tais resultados enfatizam a ineficiência das entidades governamentais na fiscalização, 

identificação de espécies proibidas e permitidas e divulgação de conhecimento sobre 

essas leis para pessoas envolvidas na aquariofilia. 

O Brasil está começando a desenvolver reproduções em cativeiro de POM, 

com o intuito de desenvolver protocolos que viabilize o cultivo e diminuam coletas ilegais 

e pressões nos estoques naturais (Gramma brasiliensis: Leite, 2013; Leite et al., 2016; 

Elacatinus figaro: Meirelles et al., 2009; Shei et al., 2010, 2012; Côrtes e Tsuzuki, 2012; 

Silva-Souza et al., 2015; dottybacks: Mies et al., 2014). 

Acredita-se que as principais origens dos organismos que abastecem o 

comércio virtual não incluem o Estado de São Paulo, uma vez que sua composição 

faunística “atrativa” ao mercado, maioritariamente, estão em “no take zones” que 

possuem serviços de fiscalização ativos, diferentes dos outros estados. Ademais, as 

clandestinidades no transporte terrestre possibilitam ao centro comercial e de 

distribuição (São Paulo) receber de outros estados (principalmente Bahia) grandes 

quantidades de exemplares sem tributos fiscais. 

A gestão da atividade comercial (e adjacentemente da pesca) precisa se iniciar 

por uma fiscalização efetiva nos meios de transportes e por meio de cadastros 

atualizados de lojas, coletores, transportadores e distribuidores. Os meios de transporte 

são requisitos que precisam de mais atenção, pois, são tão negligenciados quanto as 

coletas. Gurjão et al. (2017) ressalvaram que a pesca e o transporte ilegais evidenciam 

que órgãos ambientais necessitam fortalecer a fiscalização, principalmente quanto aos 

meios de envio, capacitando agentes treinados em taxonomia; intensificar as 

penalidades e esclarecer comerciantes e consumidores para que assim, órgãos como 

IBAMA possam agir ativamente prevenindo o tráfico de espécies proibidas. 

A preferência das redes sociais como meio de comercialização, confirmada 

pelas respostas dos questionários, denota a dificuldade e o grande desafio em gerir um 

comércio nessas dimensões e que compreende grande riqueza de biodiversidade. 

4.3 Exportação de POM brasileiros 

Até 2017 os dados de exportação seguiram um padrão (Ceará como maior 

exportador) semelhante ao descrito por Nottingham et al. (2000); Monteiro-Neto et al. 

(2003); Gasparini et al. (2005); Nottingham et al. (2005a); Brito (2015) e Gurjão e Lotufo 

(2018b). A tendência de queda no número de peixes exportados após 2012, que perdura 
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até o último ano avaliado, pode refletir a mudança no interesse dos importadores, 

redução dos recursos pesqueiros, troca pelo mercado interno, legislações mais rígidas 

para o mercado (Brito, 2015) ou redução dos dados reportados. 

A queda sucessiva na representatividade do Ceará no ranking dos estados 

exportadores nos últimos anos, juntamente com a predominância do Espírito Santo em 

2018, além de poder representar o crescimento do Estado na atividade, pode 

representar o aumento da procura por peixes “reef safe” (animais que não se alimentam 

de corais e esponjas - tendência de 90% dos aquários atualmente). Pois, H. ciliaris, 

espécie mais comercializada e abundante no Ceará, é considerada predadora de corais 

e esponjas (Reis et al., 2013), ou seja, não é “reef safe”. 

Em contrapartida, a exportação da família Acanthuridae (Acanthurus bahianus 

Castelnau, 1855, Acanthurus chirurgus (Bloch,1787) e Acanthurus coeruleus Bloch & 

Schneider, 1801) no Espírito Santo está aumentando, devido à sua classificação trófica 

(herbívoros: “reef safe”). Com a procura por espécies dessa família em alta, alerta-se 

para medidas preventivas de manejo que visem a sustentabilidade desses recursos. 

Além disso, o conceito de “reef safe” serviu como agente regulador dos estoques 

naturais de H. ciliaris e P. paru, espécies nativas de grande interesse no aquarismo 

marinho, evitando um possível colapso das mesmas. Complementarmente, outra 

possibilidade desta queda no contexto das exportações pode ser o encerramento das 

atividades de um dos maiores exportadores do estado do Ceará. 

Pelos dados obtidos foi possível observar que o número de peixes exportados 

foi maior do que o autorizado em 2017 e 2018. Neste caso, a função do órgão ambiental 

é averiguar a exportação, de acordo com a legislação vigente. Contudo, há uma falha 

nesse processo, visto que houve peixes exportados que não foram autorizados. 

Portanto, esses dados poderiam ser complementares, uma vez que os do IBAMA 

nomeiam as espécies, e os do MDIC fornecem informações de origem e destino, no 

entanto, titula todos como “Outros peixes ornamentais vivos”, sem separar em espécies. 

Ademais, segundo Lima (2012), ainda há uma discrepância, que pode ser superior a 

50%, no número repassado pelo país exportador e no contabilizado pelos importadores. 

Os dados de importação e exportação deveriam ser aliados na gestão de uma “data-

poor fishery”, como é a pesca ornamental marinha, no entanto, apresentaram-se 

incompletos. 

4.4 Gestão da aquariofilia marinha e sugestões de futuros avanços 

Com a avaliação realizada da pesca, comércio e exportação com fins de 

aquariofilia marinha, depara-se com um “Ciclo Insustentável”: os dados são 

inacessíveis, devido à insegurança, invisibilidade e ilegalidade do setor, que é 
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consequência de falhas na gestão, e nos modelos clássicos, quando não se tem manejo 

sem dados. 

Não existem dados históricos para manejar a pesca marinha para aquariofilia, 

e no atual cenário, as perspectivas são que continuem inexistentes. Fazem-se 

necessários monitoramentos contínuos e programas de pesquisa, para que 

futuramente, torne-se uma pesca com dados disponíveis. No entanto, novas 

abordagens para estimar o atual status dos estoques são necessárias imediatamente 

(Fujita et al., 2013). Os mesmos autores, sugerem que a avaliação se inicie por 

ecossistema de coleta, em vez de estoques individuais, considerando a abundância de 

peixes e invertebrados, variação genética dentro das espécies, redundância ecológica, 

produtividade e taxas de recrutamento. Essa pesca é pobre em dados, todavia, os seus 

ambientes de extração - Recifes de coral e rochosos - são amplamente estudados e 

descritos. Com o conhecimento sobre esses ambientes e as espécies-alvo dessa 

pescaria, é possível elaborar práticas eficientes de manejo. 

Outra prática sustentável, é o uso de um certificado de adoção de origem, que 

permite o acompanhamento dos organismos comercializados - semelhante ao “selo 

verde” dos pescados comercializados com fins alimentícios - devendo ser legalmente 

prescritos para identificar os pescadores e empresas, incentivando a adotarem práticas 

compatíveis com a conservação dos estoques. Cohen et al. (2013) abordaram uma 

metodologia semelhante e defenderam que só é possível determinar a real captura com 

fins ornamentais e seus impactos ao ambiente, através de mais de um método de 

rastreamento dos indivíduos coletados. 

Em uma comparação da legislação para POM no Brasil com a de outros países, 

avaliando-as como ferramenta de conservação; Sampaio e Ostrensky (2013) apontaram 

que essas legislações, teoricamente se apresentam efetivas. No entanto, não são 

implementadas no Brasil, e são inadequadas como instrumento de conservação de 

POM, sendo impossível considerá-las eficientes na preservação do status desses 

estoques. 

Raramente classificada como uma categoria de pesca, uma cartilha do Estado 

de São Paulo reconhece a “pesca para aquariofilia”, entretanto, separada das categorias 

“pesca comercial” e “pesca não-comercial”. Ainda é mencionado que “embora não seja 

formalmente uma categoria de pesca, a aquariofilia possui categorias distintas, portanto 

analisadas à parte” (Azevedo e Schaalmann, 2012). 

Este é o primeiro trabalho que avaliou as capturas não reportadas de 

organismos ornamentais marinhos no Brasil. Partindo da lacuna de informações que 

esse artigo vem cobrir, considera-se prioritária a formulação de políticas públicas 

voltadas a esse setor. A par dos esforços na obtenção e divulgação de dados sobre esta 
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atividade, o Brasil ainda não conseguiu ordenar e promover o planejamento da mesma, 

aplicando conceitos de governança que envolvessem todos os atores integrantes deste 

segmento. 

As dificuldades de um país de dimensões continentais com complexos 

problemas na gestão de cadeias produtivas demandam um maior envolvimento do setor 

privado na busca por soluções. Militz et al. (2018) descreveram o sucesso de um 

monitoramento da pesca ornamental marinha na Nova Guiné com envolvimento das 

empresas que atuavam nesta atividade. No Brasil, Nottingham et al. (2005a), 

ressaltaram a importância da participação mais efetiva da iniciativa privada na gestão e 

ordenamento da atividade. As práticas da governança resultam preservação dos 

estoques e em uma pesca garantida a longo prazo. 

Ações e normas de manejo poderiam despertar a visibilidade e aplacar a 

insegurança do setor. O manejo dessa pescaria não pode depender de uma remota 

disponibilidade de dados reais para ser executado, e exige iniciativas urgentes de 

gestão. Apesar dos impactos que a pesca e comércio ornamental podem causar aos 

organismos e seus habitats, a Aquariofilia sustentável, pode beneficiar a estrutura das 

comunidades coletoras e proporcionar ações de educação, ao despertarem consciência 

sobre os problemas que afetam os recifes de coral e rochosos (principais ambientes que 

abastecem o mercado aquariofilista). Diante da atual situação apresentada, propõe-se 

a gestão participativa e incentivo a alternativas como a aquicultura ornamental, 

principalmente para suprir o mercado internacional. 

5 Conclusão 

Os dados de captura e comercialização de espécies nacionais alvo do 

aquarismo marinho foram caracterizados por um sistema de difícil acesso, com 

coletores que não se reconhecem como pescadores amadores ou profissionais, 

desconhecida pelo setor pesqueiro e sem nenhuma unidade federativa com manejo 

eficiente. 

Para o Estado de São Paulo, as capturas foram voltadas a invertebrados 

reconhecidos como “equipe de limpeza” tais como: mini-paguros Pagurus brevidactylus, 

turbo Tegula viridula, “nishi-snail” Cerithium atratum, pata-amarela Calcinus tibicen. 

Os dados dos monitoramentos nas redes sociais mostraram que a ocorrência 

de espécies proibidas foi de 35% do total de táxons identificados. 

As principais espécies comercializadas foram as dos gêneros Zoanthus, 

Palythoa e Echinaster para os invertebrados e as das famílias Pomacanthidae, 

Acanthuridae e Labridae, para os peixes. 
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Mediante o exposto, é essencial que programas de fomento à atividade e 

avaliações fundamentais sejam amparadas e promovidas, tornando-se informações que 

subsidiem o gerenciamento da pesca e do mercado dos organismos marinhos para 

aquários. 
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8 Apêndices (Materiais complementares) 

A Flyer para divulgação do escopo da pesquisa aos lugares visitados 

     

B Táxons capturados no Estado de São Paulo 

Tabela 1. Inventário das espécies marinhas capturas com fins ornamentais em 7 municípios do 
Estado de São Paulo, Brasil. Dados recebidos entre maio/2018 a julho/2019, de 12 fontes 
diferentes (3 dessas, aquários de visitação pública). (*) Status comercial baseado na consulta 
aos instrumentos normativas para o Estado de São Paulo (Decreto Nº 63.853/2018), nacional 
(Portaria MMA Nº 445/2014) e internacional (IUCN, 2019). Além da IN 202/08, para averiguar 
quais seriam autorizadas apenas com fins alimentício e não para ornamentação Para 
invertebrados, por não possuírem um instrumento normativo específico no Brasil, de acordo com 
o Artigo 36 da Lei de Crimes Ambientais Nº 9.605/98, as espécies pertencentes aos grandes 
grupos Annelida, Cnidaria, Echinodermata e Porifera não são recursos pesqueiros e foram 
consideradas proibidas. (**) baseado no site do Programa de Monitoramento da Atividade 
Pesqueira Marinha e Estuarina do Estado de São Paulo (PMAP-SP) 
(http://www.propesq.pesca.sp.gov.br) (Instituto de Pesca, 2019) para verificação de quais das 
espécies possuem interesse comercial. 



 

II 

Grupo Subgrupo Família Nome científico 

Status de 
comercio 

ornamental* 

Interesse 
Comercial 

**(Rec. 
Pesq.) Quantidade 
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Acanthuridae 
Acanthurus bahianus permitido Não 24 
Acanthurus chirurgus permitido Não 10 

Achiridae Achirus lineatus permitido Não 6 

Ariidae 
Genidens genidens proibido Sim 25 
Notarius grandicassis proibido Sim 4 

Balistidae Balistes capriscus proibido Sim 1 
Blenniidae Parablennius pilicornis permitido Não 3 

Carangidae 

Alectis ciliaris proibido Sim 1 
Caranx crysos proibido Sim 9 
Caranx hippos proibido Sim 3 
Chloroscombrus chrysurus proibido Sim 2 
Selene vomer permitido Sim 4 
Trachinotus carolinus proibido Sim 21 
Trachinotus falcatus proibido Sim 3 
Trachinotus goodei proibido Sim 1 

Centropomidae Centropomus undecimalis proibido Sim 19 
Chaetodontidae Chaetodon striatus permitido Não 82 
Dactylopteridae Dactylopterus volitans permitido Não 15 

Diodontidae 
Chilomycterus reticulatus proibido Não 2 
Chilomycterus spinosus permitido Não 18 
Diodon hystrix permitido Não 1 

Ephippidae Chaetodipterus faber permitido Sim 130 

Gerreidae 
Diapterus rhombeus proibido Sim 11 
Eucinostomus gula proibido Sim 6 
Eugerres brasilianus proibido Sim 1 

Gobiidae 
Bathygobius soporator permitido Não 2 
Coryphopterus glaucofraenum permitido Não 12 

Haemulidae 

Anisotremus surinamensis permitido Sim 13 
Anisotremus virginicus permitido Sim 118 
Conodon nobilis permitido Sim 40 
Haemulon album proibido Sim 1 
Haemulon aurolineatum proibido Sim 49 
Haemulon plumierii proibido Sim 29 
Haemulon striatum proibido Sim 1 

Holocentridae Holocentrus adscensionis permitido Sim 53 
Kyphosidae Kyphosus sectatrix permitido Não 2 

Labridae Sparisoma frondosum proibido Sim 18 
Lutjanidae Lutjanus analis proibido Sim 5 

Monacanthidae Stephanolepis hispidus permitido Sim 18 

Mugilidae 
Mugil brevirostris proibido Sim 1 
Mugil curema proibido Sim 3 

Mullidae 
Mullus argentinae permitido Sim 2 
Pseudupeneus maculatus proibido Sim 6 

Muraenidae 
Gymnothorax moringa permitido Não 3 
Gymnothorax ocellatus permitido Não 2 
Gymnothorax vicinus permitido Não 2 

Ogcocephalidae Ogcocephalus vespertilio permitido Não 8 
Ophichthidae Myrophis punctatus proibido Não 1 

Ostraciidae 
Acanthostracion polygonius permitido Não 4 
Acanthostracion quadricornis permitido Não 2 

Pleuronectiformes Pleuronectiformes  Sim 6 
Pomacanthidae Pomacanthus paru permitido Não 18 

Pomacentridae 
Abudefduf saxatilis permitido Não 370 
Stegastes fuscus permitido Não 1 

Priacanthidae Priacanthus arenatus proibido Sim 16 

Sciaenidae 

Larimus breviceps proibido Sim 2 
Menticirrhus americanus permitido Sim 2 
Menticirrhus littoralis proibido Sim 1 
Micropogonias furnieri proibido Sim 18 
Pareques acuminatus permitido Não 27 
Umbrina coroides proibido Sim 1 

Scorpaenidae Scorpaena plumieri permitido Sim 9 

Serranidae 

Diplectrum formosum permitido Sim 10 
Epinephelus marginatus proibido Sim 6 
Mycteroperca acutirostris proibido Sim 15 
Mycteroperca bonaci proibido Sim 1 

Sparidae 
Archosargus rhomboidalis permitido Sim 11 
Calamus penna proibido Sim 1 
Diplodus argenteus proibido Sim 15 



 

III 

 

Syngnathidae Hippocampus reidi proibido Não 3 

Tetraodontidae 
Lagocephalus laevigatus permitido Sim 1 
Sphoeroides spengleri permitido Não 69 
Sphoeroides testudineus permitido Não 8 

Triglidae Prionotus punctatus proibido Sim 2 

C
h

o
n

d
ri
c
h

th
y
e
s
 Carcharhinidae Galeocerdo cuvier proibido Sim 1 

Dasyatidae Hypanus guttatus proibido Sim 3 
Gymnuridae Gymnura sp. proibido Não 1 

Myliobatidae 
Aetobatus narinari proibido Não 1 
Rhinoptera sp. proibido Não 2 

Narcinidae Narcine brasiliensis proibido Não 10 

Rhinobatidae 
Pseudobatos percellens proibido Sim 1 
Zapteryx brevirostris proibido Não 25 
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Annelida Polychaeta Polychaeta proibido Não 7 

Cnidaria 

Actiniidae 
Actinia bermudensis proibido Não 330 
Anthopleura cascaia proibido Não 1 

Cerianthidae Cerianthus sp. proibido Não 2 
Clavulariidae Carijoa riisei proibido Não 20 

Lychnorhizidae Lychnorhiza lucerna proibido Não 6 
Sagartiidae Sagartia elegans proibido Não 1 
Ulmaridae Aurelia aurita proibido Não 1 
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Aethridae Hepatus pudibundus permitido Não 19 

Diogenidae 

Calcinus tibicen permitido Não 175 
Clibanarius antillensis permitido Não 109 
Clibanarius vittatus permitido Não 15 
Paguristes erythrops permitido Não 10 
Petrochirus diogenes permitido Não 8 

Dromiidae Dromia erythropus permitido Não 3 
Epialtidae Stenocionops spinosissimus permitido Não 1 

Gecarcinidae Cardisoma guanhumi permitido Sim 6 
Inachoididae Stenorhynchus seticornis permitido Não 14 

Leucosiidae 
Persephona punctata permitido Não 15 
Persephona sp. permitido Não 1 

Lysmatidae Lysmata spp. permitido Não 1558 
Menippidae Menippe nodifrons permitido Não 1 

Mithracidae 
Mithraculus forceps permitido Não 2 
Mithrax hispidus permitido Não 1 

Ocypodidae Ucides cordatus permitido Sim 21 
Paguridae Pagurus brevidactylus permitido Não 20400 

Palaemonidae Palaemon elegans permitido Não 890 

Palinuridae 
Panulirus meripurpuratus permitido Sim 1 
Panulirus laevicauda permitido Sim 2 

Penaeidae Farfantepenaeus brasiliensis permitido Sim 8 

Portunidae 
Achelon spinicarpus permitido Não 4 
Callinectes danae permitido Sim 27 

Scyllaridae Scyllarides brasiliensis permitido Sim 22 
Sicyoniidae Sicyonia typica permitido Não 17 
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 Astropectinidae Astropecten sp. proibido Não 1 

Echinometridae Echinometra lucunter proibido Não 86 
Holothuriidae Holothuria grisea proibido Não 78 

Luidiidae Luidia senegalensis proibido Não 3 
Mellitidae Mellita quinquiesperforata proibido Não 4 

Toxopneustidae Lytechinus variegatus proibido Não 1 
Tropiometridae Tropiometra carinata  proibido Não 9 
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Aplysiidae  Aplysia fasciata permitido Não 1 
Cerithiinae Cerithium atratum permitido Não 820 

Octopodidae Octopus vulgaris permitido Sim 13 
Strombidae Strombus pugilis permitido Sim 2 
Tegulidae Tegula viridula permitido Não 6919 
Turbinidae Astraea sp. permitido Não 50 

Porifera Aplysinidae Aplysina caissara proibido Não 26 

PLANTAS E 
ALGAS 

Plantae 
Caulerpaceae Caulerpa racemosa permitido Não 10 

Rhizophoraceae Rhizophora mangle permitido Não 136 

TOTAL   
33311 



 

IV 

C Duas espécies de Lysmata que ocorrem nas capturas no Estado de São Paulo 

Camarões-bailarinos capturados em Itanhaém, SP por um pescador ornamental, e 
vendidos às lojas de aquariofilia de São Paulo, SP, Brasil. 

 

D Táxons comercializados no comércio virtual de aquariofilia 

Tabela 2. Inventário das espécies marinhas comercializadas nos grupos de aquariofilia 
monitorados nas redes sociais entre maio/2018 a julho/2019. (*) Status comercial baseado na 
consulta aos instrumentos normativas para o Estado de São Paulo (Decreto Nº 63.853/2018), 
nacional (Portaria MMA Nº 445/2014) e internacional (IUCN, 2019). Além da IN 202/08, para 
averiguar quais seriam autorizadas apenas com fins alimentício e não para ornamentação Para 
invertebrados, por não possuírem um instrumento normativo específico no Brasil, de acordo com 
o Artigo 36 da Lei de Crimes Ambientais Nº 9.605/98, as espécies pertencentes aos grandes 
grupos Annelida, Cnidaria, Echinodermata e Porifera não são recursos pesqueiros e foram 
consideradas proibidas. (**) baseado no site do Programa de Monitoramento da Atividade 
Pesqueira Marinha e Estuarina do Estado de São Paulo (PMAP-SP) 
(http://www.propesq.pesca.sp.gov.br) (Instituto de Pesca, 2019) para verificação de quais das 
espécies possuem interesse comercial. 

Grupo Táxon Família Nome científico Regularidade 

Status de 
comercio 

ornamental 
Nº de 

vendedores 

Interesse 
Comercial 

(Rec. 
Pesq.) 
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Acanthuridae 

Acanthurus bahianus muito comum permitido 19 Não 

Acanthurus chirurgus comum permitido 1 Não 

Acanthurus coeruleus comum permitido 12 Não 

Achiridae Achirus lineatus muito raro permitido 2 Não 

Antennariidae Antennarius multiocellatus raro proibido 1 Não 

Apogonidae 

Apogon americanus moderado permitido 11 Não 

Apogon planifrons muito raro proibido 1 Não 

Astrapogon puncticulatus raro proibido 2 Não 

Phaeoptyx pigmentaria raro permitido 1 Não 

Balistidae 
Balistes vetula moderado proibido 3 Sim 

Melichthys niger raro permitido 1 Não 

Batrachoididae Thalassophryne nattereri muito raro permitido 1 Não 

Blenniidae Lupinoblennius paivai muito raro proibido 1 Não 
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Ophioblennius trinitatis moderado permitido 10 Não 

Parablennius spp. comum permitido 3 Não 

Scartella cristata moderado permitido 4 Não 

Bothidae 

Bothus lunatus muito raro permitido 1 Não 

Bothus ocellatus muito raro permitido 1 Não 

Bothus sp. raro permitido 1 Não 

Bythitidae Stygnobrotula latebricola muito raro permitido 5 Não 

Carangidae 

Caranx hippos muito raro proibido 1 Sim 

Selene vomer muito raro permitido 1 Sim 

Trachinotus cayennensis muito raro proibido 1 Sim 

Centropomidae Centropomus sp. moderado proibido 1 Sim 

Chaetodontidae 

Chaetodon ocellatus moderado permitido 4 Não 

Chaetodon sedentarius moderado permitido 8 Não 

Chaetodon striatus comum permitido 9 Não 

Prognathodes brasiliensis raro proibido 1 Não 

Cirrhitidae Amblycirrhitus pinos moderado permitido 12 Não 

Dactylopteridae Dactylopterus volitans raro permitido 3 Não 

Diodontidae Chilomycterus spinosus raro permitido 3 Não 

Echeneidae Echeneis naucrates muito raro permitido 2 Não 

Engraulidae Anchoa sp. raro proibido 1 Sim 

Ephippidae Chaetodipterus faber moderado permitido 4 Sim 

Fistulariidae Fistularia tabacaria raro permitido 1 Não 

Gerreidae Eucinostomus sp. raro proibido 1 Sim 

Gobiesocidae Gobiesox barbatulus moderado permitido 4 Não 

Gobiidae 

Bathygobius soporator muito raro permitido 1 Não 

Coryphopterus glaucofraenum moderado permitido 4 Não 

Elacatinus figaro muito comum proibido 14 Não 

Priolepis dawsoni muito raro proibido 1 Não 

Grammatidae Gramma brasiliensis comum proibido 13 Não 

Haemulidae 
Anisotremus surinamensis moderado permitido 1 Sim 

Anisotremus virginicus moderado permitido 9 Sim 

Holocentridae 

Holocentrus adscensionis muito raro permitido 1 Sim 

Myrypristis jacobus raro permitido 3 Sim 

Plectrypops retrospinis muito raro permitido 1 Não 

Kyphosidae Kyphosus incisor muito raro permitido 1 Não 

Labridae 

Bodianus pulchellus comum permitido 9 Não 

Bodianus rufus comum permitido 12 Não 

Clepticus brasiliensis raro permitido 1 Não 

Doratonotus megalepis raro permitido 1 Não 

Halichoeres brasiliensis comum permitido 15 Não 

Halichoeres cf. dimidiatus comum permitido 10 Não 

Halichoeres penrosei moderado permitido 9 Não 

Halichoeres poeyi moderado permitido 5 Não 

Scarus zelindae raro proibido 3 Não 

Sparisoma amplum raro permitido 1 Sim 

Sparisoma frondosum raro proibido 1 Sim 

Sparisoma radians moderado permitido 1 Sim 

Thalassoma noronhanum comum permitido 5 Não 

Xyrichtys splendens raro permitido 2 Não 

Labrisomidae 
Labrisomus nuchipinnis raro permitido 1 Não 

Malacoctenus sp. moderado proibido 6 Não 

Lactophrys Lactophrys trigonus moderado permitido 1 Não 

Monacanthidae 

Aluterus schoepfii muito raro proibido 1 Sim 

Cantherhines macrocerus moderado permitido 3 Sim 

Cantherhines pullus moderado permitido 2 Sim 

Stephanolepis hispidus raro permitido 1 Sim 

Mullidae 
Mulloidichthys martinicus raro permitido 1 Não 

Upeneus parvus muito raro permitido 1 Não 

Muraenidae 

Gymnothorax funebris moderado permitido 2 Não 

Gymnothorax miliaris moderado permitido 8 Não 

Gymnothorax moringa raro permitido 3 Não 



 

VI 

Gymnothorax ocellatus raro permitido 2 Não 

Gymnothorax vicinus raro permitido 2 Não 

Muraena pavonina raro permitido 1 Não 

Ogcocephalidae Ogcocephalus vespertilio raro permitido 3 Não 

Ophichthidae Myrichthys spp. moderado permitido 11 Não 

Opistognathidae Opistognathus sp. moderado proibido 6 Não 

Ostraciidae 
Acanthostracion polygonius moderado permitido 8 Não 

Acanthostracion quadricornis moderado permitido 1 Não 

Pomacanthidae 

Holacanthus ciliaris comum permitido 9 Não 

Holacanthus tricolor moderado permitido 12 Não 

Pomacanthus arcuatus comum permitido 1 Não 

Pomacanthus paru muito comum permitido 20 Não 

Pomacentridae 

Abudefduf saxatilis comum permitido 9 Não 

Centropyge aurantonotus comum permitido 12 Não 

Chromis flavicauda moderado proibido 4 Não 

Chromis jubauna moderado proibido 9 Não 

Chromis multilineata moderado permitido 8 Não 

Microspathodon chrysurus moderado proibido 4 Não 

Stegastes fuscus moderado permitido 1 Não 

Stegastes pictus moderado permitido 7 Não 

Stegastes variabilis raro permitido 2 Não 

Priacanthidae Heteropriacanthus cruentatus raro permitido 2 Sim 

Sciaenidae 

Cynoscion leiarchus muito raro proibido 1 Sim 

Equetus lanceolatus muito raro proibido 1 Não 

Pareques acuminatus moderado permitido 9 Não 

Scorpaenidae 

Scorpaena isthmensis muito raro permitido 1 Sim 

Scorpaena plumieri raro permitido 1 Sim 

Scorpaena spp. raro permitido 1 Sim 

Serranidae 

Alphestes afer muito raro permitido 3 Não 

Cephalopholis fulva raro proibido 2 Sim 

Epinephelus adscensionis raro proibido 3 Sim 

Epinephelus marginatus raro proibido 1 Sim 

Paranthias furcifer moderado permitido 5 Sim 

Rypticus sp. raro permitido 3 Sim 

Serranus spp. raro permitido 3 Sim 

Sparidae Calamus pennatula muito raro permitido 1 Sim 

Sphyraenidae 

Sphyraena barracuda muito raro proibido 1 Sim 

Cosmocampus albirostris raro permitido 4 Não 

Hippocampus reidi comum proibido 7 Não 

Tetraodontidae 
Canthigaster figueiredoi comum permitido 10 Não 

Sphoeroides spengleri raro permitido 1 Não 

Triglidae Prionotus punctatus raro proibido 1 Sim 
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Narcinidae Narcine brasiliensis muito raro proibido 1 Não 

Rhinobatidae Pseudobatos lentiginosus muito raro proibido 1 Sim 

Squatinidae Squatina sp. muito raro proibido 2 Sim 

Não identificado Potamotrygon sp.? muito raro proibido 2 Não 
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Annelida 
Polychaeta Polychaeta comum proibido 8 Não 

Serpulidae Spirobranchus spp. moderado proibido 3 Não 
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Actiniidae 

Actinia bermudensis comum proibido 9 Não 

Actinostella flosculifera raro proibido 2 Não 

Anthopleura sp moderado proibido 5 Não 

Condylactis gigantea muito comum proibido 18 Não 

Paracondylactis hertwigi moderado proibido 2 Não 

Cerianthidae Cerianthus spp. moderado proibido 3 Não 

Dendrophylliidae Tubastraea spp. muito comum proibido 11 Não 

Discosomidae Discosoma spp. moderado proibido 8 Não 

Faviidae 
Favia gravida moderado proibido 9 Não 

Scolymia wellsi moderado proibido 8 Não 

Gorgoniidae Phyllogorgia dilatata raro proibido 5 Não 

Meandrinidae Meandrina brasiliensis moderado proibido 1 Não 

Plexauridae Muricea flamma moderado proibido 7 Não 
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Sphenopidae Palythoa spp. muito comum proibido 13 Não 

Zoanthidae Zoanthus spp. muito comum proibido 22 Não 

Não identificado 

gorgônia rabo de macaco moderado proibido 5 Não 

gorgônia roxa raro proibido 1 Não 

rabo de raposa moderado proibido 5 Não 

Sagartia elegans moderado proibido 1 Não 
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Aethridae Hepatus pudibundus muito raro permitido 1 Não 

Alpheidae Alpheus sp. muito raro permitido 1 Não 

Callianassidae Callichirus major muito raro permitido 1 Não 

Diogenidae 

Calcinus tibicen muito comum permitido 16 Não 

Clibanarius antillensis raro permitido 1 Não 

Dardanus insignis muito raro permitido 1 Não 

Dardanus venosus muito raro permitido 1 Não 

Paguristes erythrops raro permitido 2 Não 

Enoplometopidae Enoplometopus antillensis raro permitido 4 Não 

Epialtidae Macrocoeloma trispinosum muito raro permitido 1 Não 

Inachidae Inachus sp. raro permitido 7 Não 

Inachoididae Stenorhynchus seticornis comum permitido 20 Não 

Lysmatidae Lysmata spp. muito comum permitido 21 Não 

Mithracidae 
Mithraculus forceps moderado permitido 13 Não 

Mithrax tortugae comum permitido 1 Não 

Paguridae Pagurus brevidactylus muito comum permitido 23 Não 

Palaemonidae 
Palaemon elegans comum permitido 5 Não 

Periclimenes yucatanicus moderado permitido 8 Não 

Palinuridae Panulirus echinatus raro permitido 1 Não 

Scyllaridae Scyllarides brasiliensis raro permitido 1 Não 

Squillidae Alima hildebrandi muito raro permitido 1 Não 

Stenopodidae Stenopus sp. comum permitido 17 Não 

Xanthidae Platypodiella spectabilis moderado permitido 2 Não 

Não identificado 

camarão bola amarela muito raro permitido 1 Não 

camarão de pijama muito raro permitido 1 Não 

camarão picasso raro permitido 3 Não 

caranguejo de esponja muito raro permitido 2 Não 

caranguejo lixeiro muito raro permitido 1 Não 

Gnathophyllum circellum moderado permitido 1 Não 

lagosta raro permitido 2 Não 

lagosta boxeadora colorida raro permitido 1 Não 

lagostim pardo raro permitido 1 Não 
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Asteriidae Coscinasterias tenuispina muito raro proibido 3 Não 

Astropectinidae Astropecten brasiliensis moderado proibido 5 Não 

Cidaridae Eucidaris tribuloides moderado proibido 7 Não 

Echinasteridae Echinaster spp. muito comum proibido 14 Não 

Echinometridae Echinometra lucunter comum proibido 5 Não 

Holothuriidae Holothuria grisea comum proibido 8 Não 

Luidiidae Luidia senegalensis moderado proibido 1 Não 

Ophidiasteridae 
Linckia spp. comum proibido 8 Não 

Narcissia trigonaria moderado proibido 5 Não 

Ophiuroidea Ophiuroidea comum proibido 17 Não 

Oreasteridae Oreaster reticulatus raro proibido 2 Não 

Toxopneustidae 
Lytechinus variegatus comum proibido 6 Não 

Tripneustes ventricosus raro proibido 4 Não 

Tropiometridae Tropiometra carinata moderado proibido 2 Não 
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Aplysiidae Aplysia brasiliana raro permitido 3 Não 

Cerithiidae Cerithium atratum muito comum permitido 12 Não 

Neritidae Neritina sp. moderado permitido 8 Não 

Nudibranchia Nudibranchia raro permitido 2 Não 

Octopodidae Octopus vulgaris moderado permitido 5 Não 

Pectinidae Nodipecten nodosus muito raro permitido 2 Não 

Strombidae Strombus pugilis raro permitido 1 Não 

Tegulidae Tegula viridula muito comum permitido 21 Não 

Turbinidae Astraea spp. comum permitido 12 Não 
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Não identificado 
búzios moderado permitido 1 Não 

lesma abóbora raro permitido 2 Não 
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 Aplysinidae Aplysina caissara moderado proibido 4 Não 

Axinellidae Axinella corrugata moderado proibido 2 Não 

Demospongiae Demospongiae raro proibido 1 Não 

Não identificado esponja vermelha muito raro proibido 3 Não 
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Chromista 
Dictyotaceae Padina sp. moderado permitido 1 Não 

Phaeophyceae Phaeophyceae moderado permitido 2 Não 
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Caulerpaceae Caulerpa sp. moderado permitido 4 Não 

Cladophoraceae Chaetomorpha spp. moderado permitido 3 Não 

Codiaceae Codium sp. raro permitido 4 Não 

Gigartinaceae Chondrus crispus raro permitido 3 Não 

Polyphysaceae Acetabularia sp. raro permitido 1 Não 

Rhizophoraceae Rhizophora mangle comum permitido 3 Não 

Ulvaceae Ulva lactuca moderado permitido 1 Não 

 

E Respostas relevantes dos questionários respondidos pelos vendedores do 
Estado de São Paulo. 

As perguntas estão disponíveis em: https://goo.gl/forms/rOq8PBIPdHf82ZPV2 

• 78% utilizam de alguma rede social para realizarem suas vendas; 30% utilizam 
exclusivamente esse recurso, sem loja física; 

• 72% trabalham ou já trabalharam com peixes nacionais;  

• Apenas 9% de seus clientes possuem alto interesse em espécies nacionais;  

• 25 espécies de peixe de maior movimento comercial foram citadas, as três mais citadas 
foram Acanthurus bahianus, Pomacanthus paru e Holacanthus ciliaris; 

• 72% compram de distribuidores do Estado de São Paulo; 

• O transporte terrestre representou 75% da via de recebimento e escoamento dos animais; 

• 16 invertebrados foram citados como mais comercializados, os três mais mencionados 
foram: paguros (Paguristes spp., Pagurus brevidactylus, Clibanarius spp. e Calcinus tibicen), 
camarões-bailarinos (Lysmata spp.) e turbo (Tegula viridura); 

• 48,5% nunca tiveram o relato de que clientes capturassem animais em passeios turísticos 
no litoral para abastecerem seus próprios aquários; 

• 78,8% responderam que nunca coletaram; 

• As principais respostas livres foram:  

- “Incentivo a coleta e criação de peixes para evitar danos à natureza”;  “Proibição de coleta 

irresponsável”; “Divulgação de informações sobre legislação ambiental na aquariofilia”;  

“Atendimento ao setor para esclarecimento de dúvidas”; “Responsabilidade e conscientização 

dos lojistas, vendedores e distribuidores”; “Licença para coleta controlada e legalizada por 

número de indivíduos e espécies”; “Proibição sem necessidade (Sun Coral)”; “Menos burocracia 

para a legalização das lojas”;  “Acesso, liberação e controle da captura de determinados animais”; 

“Maior diversidade e qualidade dos animais nacionais”; “Fiscalização efetiva e acirrada dos 

animais proibidos de serem capturados e comercializados”; “Centralizar, agilizar e facilitar as 

documentações (GTPON) em apenas um órgão competente, com ampla distribuição”; 

“Quarentena obrigatória independente da origem dos animais”; “Facilidade na emissão de 

documentos”; “Mais estudo sobre o estoque nacional das espécies, controle ou quotas para 

https://goo.gl/forms/rOq8PBIPdHf82ZPV2
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pesca e comércio, em vez de proibição sem comprovação científica”; “Mais importante do que 

apenas proibir uma atividade é entender o problema. A coleta e venda de animais marinhos 

existe e não pode passar desapercebida. Por isso, a importância de se criar um método de coleta, 

cadastro e licença controlada e regulamentada para a exploração. Somente dessa maneira será 

possível ajudar a preservação desses ambientes”; “Preços acessíveis”; “Mesmo sendo lojista 

acredito que deveria haver maior controle dos fiscais, instruções, acompanhamento e não 

somente punições”; “Descaso no transporte e armazenamento inadequado é a prova que tais 

animais chegam até as lojas estressados e mal cuidados, agora pergunte a um vendedor que 

manda para EUA e Europa, se eles mandam os peixes em caixa de papelão a tais destinos”. 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com a presente dissertação, juntamente com o trabalho de Gurjão e Lotufo 

(2018a), é possível afirmar que levantamentos atuais das espécies-alvo do mercado 

ornamental marinho nacional existem; em breve, é necessária uma análise dos 

estoques das espécies com maior grau de interesse, e respectivos planos de manejo 

para cada espécie. 

Considerando que nos últimos anos, os peixes ornamentais foram abordados 

pelos censos brasileiros dentro de uma subdivisão do mercado de animais de estimação 

(“Pets”), é provável que o manejo seja menos aplicável. Quando for, oficialmente, 

tratado como uma categoria do setor pesqueiro, e administrado como tal, as 

perspectivas de melhora poderão ser gradativas. No entanto, existem benefícios em 

serem retratados como “Pets”, pois assim, possuem um “apelo popular” de preservação 

da vida animal, o que incentiva práticas sanitárias mais rigorosas, para que se evitem 

perdas por descuidados. Assim, o essencial é que continuem sendo discutidos como 

“Pet” mas sejam administrados/manejados como recursos pesqueiros. 

Toda cadeia produtiva da aquariofilia marinha no Brasil tem um potencial 

econômico altíssimo, poderia incentivar o desenvolvimento tecnológico de 

equipamentos e avanços utilizados pelo ramo, todavia, é pobremente valorizada e 

pouco visada com a potencialidade que possui. 

Foi registrado um esforço dos órgãos ambientais e outras instituições 

brasileiras, principalmente IBAMA, Ministério do Meio Ambiente, Secretaria Especial de 

Pesca (SEAP/PR), Universidade Federal do Ceará, entre 1995 a 2005, por meio dos 

pesquisadores Mara Carvalho Nottingham (Nottingham et al., 2000; Nottingham et al., 

2005a; Nottingham et al., 2005b), antiga analista do IBAMA, atualmente no ICMBio, que 

deixou de atuar no tema em 2007 (indicou Henrique Anatole, que, por sua vez, também 

deixou o tema de lado), Cassiano Monteiro-Neto (Monteiro-Neto et al., 2003), Ierecê 

Maria de Lucena Rosa (aposentada), Cláudio Sampaio (Sampaio e Rosa, 2005), que 

em Reuniões Técnicas tentaram de criar medidas de gestão que organizassem a 

atividade. Se todo o esforço tivesse gerado sucesso, na atualidade seria possível contar 

com um banco de dados eficiente sobre a pesca ornamental marinha no Brasil. 

Quando se trata de uma atividade pesqueira e/ou comercial não reportada 

pelos registros oficiais, a metodologia de estudo precisa ser altamente cautelosa. 

Primeiramente, os autores envolvidos precisam compreender a importância e os 

benefícios que trarão, se os dados passarem a constar nas estatísticas governamentais. 

De tal modo, o processo deve iniciar com uma abordagem social, conhecendo as 
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lacunas do setor, as limitações de execução, para assim, propor medidas que viabilize 

o fornecimento de dados pesqueiros, biológicos, ecológicos e ambientais para subsidiar 

trabalhos científicos e tomadas de decisões. E não uma busca arbitrária por dados, sem 

devolutivas. Dessa forma, reconhece-se uma demanda social para maior eficiência na 

aquisição de dados de capturas não reportadas. 

Para os próximos avanços, sugere-se a criação de uma plataforma online, em 

que coletores amadores e profissionais possam inserir dados de suas coletas. E para 

promover que tal atitude seja realizada, em contrapartida, o coletor possa receber algum 

benefício, como por exemplo, abono fiscal. 

Portanto, para que a pesca marinha para aquariofilia se torne uma captura 

reportada no Brasil, os órgãos ordenadores precisam adentrar no setor, propor reuniões 

e eventos que possibilite que hobbystas, lojistas, atacadistas, distribuidores, 

aquicultores e coletores exponham suas demandas. Esses stakeholders não estão 

satisfeitos com a gestão ineficiente e displicência com que são abordados. 

A aquariofilia marinha precisa ser vista como uma forte aliada - sobretudo 

financeiramente – da conservação recifal e de outros ecossistemas-alvo, como os 

recifes rochosos, pois, possui grande potencial para tal. 


